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ELEIÇÕES

TSE mostra força 
contra suspeitas

Tribunal rebate, um a um, questionamentos de militares sobre pleito e, em resposta a Bolsonaro, nega “sala escura” na Corte

A 
menos de cinco meses 
das eleições gerais, o Tri-
bunal Superior Eleito-
ral (TSE) volta a rebater 

questionamentos das Forças Ar-
madas que colocam em dúvida a 
segurança das urnas eletrônicas 
— na esteira do que faz o presi-
dente Jair Bolsonaro (PL). Em um 
documento divulgado ontem, a 
equipe técnica da Corte respon-
de a sete perguntas feitas pelas 
instituições, classificadas pelo 
tribunal como “opiniões”, e ne-
ga a existência de uma “sala es-
cura” de contagem de votos, co-
mo acusou o chefe do Executivo. 

“Não há, pois, com o devido 
respeito, ‘sala escura’ de apura-
ção. Os votos digitados na urna 
eletrônica são votos automatica-
mente computados e podem ser 
contabilizados em qualquer lu-
gar, inclusive, em todos os pon-
tos do Brasil”, diz trecho do do-
cumento do TSE. Em um even-
to no fim de abril, no Palácio do 
Planalto, Bolsonaro colocou em 
dúvida a transparência da con-
tagem de votos. Disse haver uma 
“sala secreta” no TSE. “Dá para 
acreditar nisso? Uma sala secre-
ta, onde meia dúzia de técnicos 
dizem no final ‘quem ganhou foi 
esse’”, afirmou, na época. “Como 
os dados vêm pela internet para 
cá e tem um cabo que alimenta a 
sala secreta do TSE, uma das su-
gestões é que, nesse mesmo du-
to que alimenta a sala secreta, 
seja feita uma ramificação um 
pouquinho à direita para que te-
nhamos do lado um computador 
das Forças Armadas, para contar 
os votos no Brasil”, acrescentou.

O documento de ontem do 
TSE também rebate essa decla-
ração. Segundo a Corte, a conta-
gem paralela é possível por meio 
dos boletins de urnas, afixados 
em todas as zonas eleitorais após 

o fim do horário de votação. “Não 
existem salas secretas, tampouco 
a menor possibilidade de alte-
ração de votos no percurso, da-
do que qualquer desvio numéri-
co seria facilmente identificado, 
visto que não é possível alterar o 
resultado de uma somatória sem 
alterar as parcelas da soma”, en-
fatiza o tribunal. 

Além disso, o TSE explica o que 
motiva a centralização dos equi-
pamentos em Brasília — pon-
to igualmente questionado pe-
los militares. “Fruto de sugestão 
da Polícia Federal, é parte de um 
processo histórico de evolução 
que não guarda correlação com 
as competências dos diversos ní-
veis jurisdicionais no processo de 
totalização. Em uma eleição ge-
ral, por exemplo, há competên-
cias específicas da junta eleitoral 
(presidida por um juiz ou juíza 
eleitoral), dos TREs (Tribunais Re-
gionais Eleitorais) e do TSE (Tri-
bunal Superior Eleitora)”, ressalta.

As Forças Armadas tinham 
sugerido, ainda, um processo 
totalmente aleatório para a es-
colha das urnas a serem sub-
metidas a teste de integridade. 
Atualmente, entidades fiscali-
zadoras, como os próprios par-
tidos políticos, podem escolher 
uma seção eleitoral para passar 
pela inspeção. O TSE afirma que 
a estratégia atual “permite que 
se mantenha um grau de aleato-
riedade, pela eleição das seções 
pelas próprias entidades voca-
cionadas a fiscalizar o processo 
eleitoral”. Apesar disso, define 
que a sugestão “não é inviável” 
e pode vir a ser usada depois, 
mas a alteração deveria passar 
pelo crivo de entidades fisca-
lizadoras, “uma vez que impli-
caria na supressão de um direi-
to que lhes foi reconhecido, em 
prol da efetividade e da transpa-
rência do processo eleitoral de 
2022, já consolidado”.

 » TAÍSA MEDEIROS

Ciente e cumpridor 
do seu papel 
constitucional ao longo 
dos últimos 90 anos, 
este tribunal manterá 
firme atuação voltada 
(...) a exortar o respeito 
ao resultado das 
eleições como condição 
de possibilidade do 
Estado democrático e 
de uma sociedade livre”

Trecho do despacho de Fachin

As respostas da equipe técni-
ca do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) às Forças Armadas foram 
acompanhadas de despacho as-
sinado pelo presidente da Corte, 
ministro Edson Fachin. “Ciente 
e cumpridor do seu papel cons-
titucional ao longo dos últimos 
90 anos, este tribunal manterá 
firme atuação voltada a garantir 
paz e segurança nas eleições, a 
aprimorar o processo eleitoral, a 
propagar informações de quali-
dade e, acima de tudo, a exortar o 
respeito ao resultado das eleições 
como condição de possibilidade 
do Estado democrático e de uma 
sociedade livre, justa e solidária, 
nos termos da Constituição da 
República Federativa do Brasil”, 
ressaltou o magistrado.

O TSE informou que as regras 

do processo eleitoral estão defi-
nidas e não é mais possível alte-
rá-las. Segundo o tribunal, cabe 
agora apenas cumprir o que de-
terminam a Constituição Federal 
e a legislação. “Paz e segurança 
nas eleições, eis o que guia a de-
fesa do processo eleitoral, o res-
peito ao resultado das urnas e o 
Estado democrático de direito”, 
acrescenta o comunicado.

A nota oficial vem após o mi-
nistro da Defesa, general Paulo 
Sérgio, enviar ofício, na sema-
na passada, a Fachin pedindo a 
divulgação das sugestões apre-
sentadas pelas Forças Armadas 
para as eleições deste ano. Os 
militares aguardavam respostas 
da Justiça Eleitoral sobre as sete 
sugestões de medidas, que esta-
vam sob sigilo e ficaram fora do 

Plano de Ação de Transparência 
das Eleições. “Haja vista o amplo 
interesse público em tal questão”, 
diz o documento do militar.

Ontem, o general general Pau-
lo Sérgio enviou outro ofício ao 
tribunal informando que, a partir 
de agora, ele vai tratar diretamen-
te das questões com o TSE. Até 
o momento, o representante na 
Corte era o general Heber Portella.

As Forças Armadas foram con-
vidadas, no ano passado, pelo 
então presidente do TSE, o mi-
nistro Luís Roberto Barroso, para 
participar da Comissão de Trans-
parência das Eleições (CTE). O 
convite foi visto, na época, co-
mo estratégia para frear os ata-
ques do presidente Bolsonaro às 
urnas eletrônicas, mas se mos-
trou ineficiente. 

Fachin: “firme atuação” pela paz no pleito

O ministro disse que as regras do processo eleitoral já estão definidas

Antonio Augusto/secom/TSE

Saiba mais

Apesar das suspeitas difun-
didas pelo presidente Jair Bol-
sonaro e replicadas pelas For-
ças Armadas na Comissão de 
Transparência do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE), não foi 
encontrada nenhuma prova de 
fraude nas eleições com urnas 
eletrônicas. No ano passado, 

a Polícia Federal fez levanta-
mento de todos os inquéritos 
abertos desde 1996 e nada en-
controu que colocasse em sus-
peita a segurança do processo 
de votação. Os indícios de ir-
regularidades foram detecta-
dos quando ainda havia cédu-
la de papel.

Sem prova de fraudes


